PARECER N.º   210 , DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 30, DE 2010

De autoria do Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe regulamenta o tempo que os alarmes sonoros de veículos e residências podem ficar disparados e dá outras providências.

Aprovado o projeto com a emenda apresentada no Parecer 146, de 2011, apresentamos a seguinte redação final:

Regulamenta o tempo que os alarmes sonoros de estabelecimentos comerciais, bancos e residências podem permanecer disparados e dá outras providências.
Artigo 1º – Os alarmes sonoros instalados em estabelecimentos comerciais, bancos e residências não poderão permanecer disparados por mais de 2 (dois) minutos consecutivos.

Artigo 2º – A fiscalização da execução da presente lei ficará a cargo da Secretaria do Meio Ambiente, através de seus órgãos, e, ainda, mediante convênios que, desde já, fica autorizada a firmar.

Artigo  3º − Os proprietários, locatários, usufrutuários ou os que de alguma forma estejam responsáveis pelos locais indicados no artigo 1º que infringirem a presente lei ficarão sujeitos a multa de 20 UFESPs (vinte Unidades Fiscais do Estado de São Paulo).

Artigo 4º − Respondem solidariamente pelo descumprimento da presente lei os referidos no artigo anterior, as empresas de vigilância, os fabricantes de alarmes e as empresas responsáveis por sua instalação e manutenção.

Artigo 5º − Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses a partir da publicação desta lei para que os atuais sistemas de alarmes sejam adequados à presente lei.

Artigo 6º − Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

É o nosso parecer.

a) Antônio Mentor - Relator Especial
.
